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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 02/2009

SÚMULA:
Proíbe as Comissões Permanentes de em seus pareceres deixar o mérito a critério do Plenário e dá outras providências.

SALA DAS SESSÕES,    16 de fevereiro de 2009.

MARCELO BELINATI

VEREADOR

Texto do Projeto de Resolução anexo
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº                /2009

SÚMULA:
Proíbe as Comissões Permanentes de em seus pareceres deixar o mérito a critério do Plenário e dá outras providências.

A  CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ,  APROVOU E EU,  PRESIDENTE PROMULGO A SEGUINTE 

RESOLUÇÃO:

Art. 1º  Ficam as Comissões Permanentes proibidas de em seus pareceres  deixar o mérito a critério do Plenário.

Parágrafo único.  O parecer deverá ser favorável ou contrário.
Art. 2º  Todas as Proposições sujeitas à deliberação do Plenário devem receber parecer técnico da Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Londrina,  devidamente assinado pelo respectivo Assessor Jurídico detentor de cargo de provimento efetivo.

Parágrafo único.  Para os fins do caput deste artigo define-se como Proposição:

I – Projeto de Lei;

II – Projeto de Emenda à Lei Orgânica;

III – Projeto de Decreto Legislativo;

IV – Projeto de Resolução;

V – Substitutivos; e

VI – Vetos.

Art. 3º  A Assessoria Jurídica terá o prazo de vinte dias úteis para emitir o parecer de que trata o artigo anterior, no qual analisará e opinará sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa da respectiva proposição.
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Art. 4º  O parecer da Comissão de Justiça e Legislação será composto de três itens distinto, sendo:
I – relatório;

II – parecer técnico assinado pelo Assessor Jurídico;  e

III – parecer final assinado pelos membros da Comissão.

Art. 5º  O parecer das demais Comissões Permanentes será composto de três itens distinto, sendo:
I – relatório;

II – parecer técnico assinado pelo Assessor Legislativo; e

III – parecer final assinado pelos membros das Comissões.

Art. 6º  Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação,  revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 17 de fevereiro de 2009.

MARCELO BELINATI

VEREADOR

mms
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº                /2009

JUSTIFICATIVA

A inclusa iniciativa tem por objetivo estabelecer que todas as Proposições sujeitas à deliberação do Plenário devem receber parecer técnico da Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Londrina, devidamente assinado pelo respectivo Assessor Jurídico detentor de cargo de provimento efetivo.

O objetivo principal é proibir que as Comissões Permanentes da Casa dêem pareceres deixando o mérito a critério do plenário,  o parecer deverá ser favorável ou contrário. 

Assim procedo para evitar situações muito frequentes que ocorriam nesta Casa, na legislatura anterior, nas quais pareceres elencavam páginas e mais páginas de irregularidades e ilegalidades em determinados projetos e o Vereadores membros das comissões em vez de darem pareceres contrários deixavam o mérito a critério do plenário. Com isso facilitavam muitas vezes a tramitação de projetos ilegais.

A propostra também divide os pareceres em relatório, parecer técnico e parecer final.   No relatório será feito, como o próprio nome diz, um breve relatório acerca do que trata a matéria.    O parecer técnico deverá ser elaborado e assinado pelo corpo técnico de funcionários da Câmara de Vereadores de Londrina abordando dados técnicos do projeto nos moldes de como são feitos os pareceres atualmente.   O parecer final será feito e assinado pelos vereadores membros das comissões e poderá até alterar o parecer técnico em razão do mérito do projeto, mas numa situação como esta o vereador deverá elencar os motivos que o fizeram proceder dessa maneira. 

A matéria se justifica também pelo fato de que são os funcionários efetivos da área jurídica e da área técnica que asssessoram os Vereadores na elaboração dos pareceres,  dando-lhes orientação técnica e jurídica,   portanto nada mais justo que elaborem o parecer técnico e jurídico,  e assinem o respectivo parecer sob a fé e compromisso de seu grau e de seu cargo.

Em face desses motivos, esperamos contar com o apoio dos demais vereadores.

SALA DAS SESSÕES, 17 de fevereiro de 2009.

MARCELO BELINATI

VEREADOR

